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Línguas amea9adas 

Situa~ao demográfica, condi~oes sociais e tipos de educa~ao 
· bilíngüe intercultural 

Klaus Zimmermann (Universidade de Bremen) 

1 A META DA EDUCA<;ÁO BILÍNGÜE INTERCULTURAL 
Atuahnente esta1nos, segundo a classiftca9ao de Queixalós/ Renault­

Lescure (2000), na terceira época da história da educayao ern áreas indíge­
nas. Esses autores distinguem primeiramente a escota do n?onolingüísmo 
civilizador, que durou todo o período co loniál e a 1naior parte da indepen­
dencia, até cer<?a da rnetade do século XX, e cuja ftnalidade era inculcar no 
índio os valores da sociedade herdada da Europa, por rneio de urna assi1n i­
la9ao lingüística coercitiva "(9). Em seguida, eles distinguem a escola do 
bilingüisn10 civilizador, que surge a partir de meados do século passado. 
Nessa fase, o procedimento consiste na introduyao, através da própria lín­
gua dos índios, de conteúdos alheios a cultura desses povos, e na sua utili­
za9ao para facilitar a aprendizagem da língua ofi cial, que acaba substituin­
do a língua original, o que leva, assim, ao 1nonolingüismo" (1 O). 

Há mais de vinte anos que em vários países da América Latina surgiu 
o que chamam de escola do bilingüisn10 identitário, n1ais conhecida como 
educar;iio bilíngüe e intercultural. Depois de 500 anos de política ass imila­
cionista nos países hispanofones e 300 anos no Brasil, as reivindicayoes de 
respeito as culturas e línguas ameríndias come9am .a se realizar. E1n muitos 
países já existern bases legislativas. Na Colombia, Bolívia, Peru e Equador 
as constitu i9oes ou legisla9oes educativas preveem o respeito as cu lturas e 
línguas indígenas. E ern abri l deste ano o parlamento rnexicano votou, co­
rno conseqüencia da insurrei9ao ém Chiapas e pela prin1eira vez na sua 
história, urna leí indígena que oferece mais possibilidades de autonomia 
cu ltural aos índios mexicanos (porém cabe acrescentar que os indígenas 
nao aderiram a esta leí, alterada no final do processo parlamentar pelos 
representantes dos estados federa is no Senado). 

Tarnbérn no Brasi 1 já existem as bases legais. Na Constituis;ao Fede­
ral Brasileira de 1988, no capítulo Vfll, art. 23 1 se diz: "Sao reconhecidas 
aos índios sua organiza9ao social, costumes, línguas e tradi9ao e os direitos 
sobre as terras que tradicionalrnente ocupam, competindo a Uniao demarcá­
las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens". Corn respeito ao Ensino 
Funda1nental , concede "as co1nunidades ta111bé1n a utilizayao de suas lín­
guas rnaternas e processos próprios de aprendizagem" (CFB artigo 2 l O, 
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inciso 2, 1988). E o Ministério da Bducayao incorpora ideais avanyados no 
campo pedagógico, e1n forma de "Diretrizes para a Política Nacional de 
Educayao Escolar Indígena", nas quais se diz: "a escola indígena tem co.mo 
objetivo a conquista da autonomía socio-econo1nico-cultural de cada povo 
contextualizada na recupera9ao de sua n1e1nória histórica, na afinna9ao de 
sua identidáde étnica, no estudo e valoriza9ao da própria língua e da própria 
ciencia" (MEC 1993: 12). 

2 A SlTUA<;AO DEMOGRÁFICA DAS LÍNGUAS INDÍGENAS NO 
BRASIL 

Os dados publicados _sobre a quantidade das Hnguas a1nerínd.ias e de 
falantes de línguas indígenas na América Latina naó. sao muito confiáveis e 
gerahnente sao controvertidos. No Brasil ternos dados díferentes: o Ethno­
logue (2000) indica 311 .656 indígenas no, Brasil etn 1995 e deles 155.000 
(só a 1netade) áinda falan1 u1na língua aborígine. Lindenberg Monte (2000) 
dá a cifra de 270.000 indígenas, o que representa 0,2 por cento da popula-
9ao do país de 165 1nilh5es de habitantes. 

Das 234 Iínguas existentes no período colonial, 42 fora1n extintas e 
agora sobran1 1_92, segundo as cifras do Ethnologue (2000). Franchetto 
(2000: 171) conta 177 línguas indígenas brasileiras. Dessas línguas a maio­
ria te1n n1enós de 1000 falantes, 27 tém 111ais de n1il falantes, 11 tem rnais 
de 5.000 falantes e só tres línguas ten1 1nais de 15.000 falantes (o 'lcina 
15.000 1 o Kaiwá 15 .. 000. A Iíngua 1nais nu1nerosa é o Kaingáng: Veiga, 

• 
2001: 113 indica 22.000 falantes, o Ethnologue indica 18.000). Entao, no 
Brasil, nos achan1os con1 t11na afta frag1nentay-ao de línguas indígenas, co1n 
u1na propon;ao quantitativa extrernan1ente desfavotável e com urna alta 
porcentagen1 de línguas con1 poucos falantes. Em geral, do ponto de vista 
quantitativo, todas essas línguas devem ser consideradas altamente amea-
9adas de extin9ao. 

Nao co1npartilho a idéia de que só o nú1nero de talantes constitui urn 
fatot de a1nea9a. Poden1 dar-se casos de línguas com 1nuitos falantes, amea-
9adas, e Iínguas con1 poucos falantes, 1nuito vitais, já que os fatores socia.is 
sao igualinente decisivos. Por exe1npJo, as grandes 1 ínguas indígenas, o 
quechua, o náhuatl, o ayrnara, o ·k. ' iché, ta1nbé1n estao em perigo porque os 
povos indígenas, pelo siste1na político e pelas fronteiras ad1ninistrativas, 
nao co1npartilha1n urna estrutura étnica de povo ou de uma entidade estadu­
al, n1as sao con1unidades isoladas políticamente, socialtnente e irnperativa­
rnente, con10 pequenas tribos. Entao tan1bém os povos supostarnente gran­
des estao e1n perigo. Do outro lado pode1nos ver línguas pequenas, cujos 

1 Citas;oes segundo Monte (2000). 
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fa lantes te1n t11na identidade étnica e lingüística forte, conscientes de defen­
de-la co1n instru1nentos adequados. Por exe1nplo, acha1nos no Ethnologue 
(2000) un1a infonna9ao 1nuito interessante: Bárbara Grirnes ind ica tainbétn 
o grau de alfabetiza9ao dos indígenas bras ileiros. Alé1n disso, distingue 
entre alfabetiza9ao na língua 111aterna e alfabetiza9ao na segunda língua, a 
portuguesa. Essas indica95es podem ser pouco confiáveis no que diz respei­
to a cada caso e 111uito deficientes na totalidade, já que derivan1 de esti1na-
96es (nao de contagens), sobretudo de colaboradores do SIL, e nao se indi­
ca nenhuma classifica9ao do grau de alfabetiza9ao. Porém, o resultado é 
s urpreendente: registra-se un1 grau s ignificativo de alfabetiza9ao ern língua 
1naterna e1n 30 línguas indígenas do Brasil (o que·nao exclui que nao exista 
tainbén1 en1 outras 1 ínguas, ás quais o colaborador da SIL nao te111 acesso; 
sabemos, por exe1nplo, que com respeito as línguas Kaingáng e Kaxinawá 
tainbé1n existen1 a educa9ao indígena e co1n éla um certo grau de alfabeti­
za9ao). 

Tabela 1: 
Porcentagem de alfabetiza9ao dos indígenas brasileiros (fonte: Ethnologue 2000) 
Língua Número abs. de a lfab. 0/o de alfab. 

de falantes m LI emL2 
Apalaí 450 10-30 37 
Apinayé 800 5-10 15-20 
Asuriní 19 1 1 5 
Bakairí 570 1 15-25 
Banawá 70 1 5 
Boróro 850 10-30 15-25 
·ouajajára l 0.000 30 30 
Guaraní, Mbyá 5000 10-30 15-25 
Hixkaryána 500 30-60 25-50 
Jamamadí 195 60-100 75-100 
Jarnará 150 5- 10 5-15 
Kadiwéu 1.200 1-5 25-50 
Kaiwá 15.000 5- 10 15-25 
Karajá 1700 - 70 
Kayabí 800 1-5 1nenos de 5 
Kayapó 4.000 5-10 5- 15 
Maxakalí 728 37 37 

2 É lamentavel que a obra mais conhecida enquanto a cifras das línguas do mundo 
seja tao pouco confiável. 
3 A organiza9ao em forma de tabela é minha. No Ethnologue as informa9oes se 
encontram integradas nos parágrafos respectivos de cada lfngua. 
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Nambikuára (Su l) 900 5-1 o 5-15 
Palikúr 800 - 25 
Paumarí 700 10-30 15-25 
Rikbaktsá 800 5-10 15-25 
Sateré-Mawé 9.000 12 5 
Suruí 800 10-30 15-25 
Suruí do Pará 140 menos de l menos de 5 
Tenharim (345) 345 10-30 15-25 
Terena 15.000 20 80 
Urubú-Kaapor 500 6 6 
Waurá 240 1-5 5- 15 
Wayampi 350 10-30 rnenos de 5 
do A1napari 

Xavánte 8.000 10-30 25-50 

Esses dados, se ben1 que aproximativos e incompletos, deíxa1n u1na 
visao oti1nista. A 1naioria dessas línguas te1n menos de 1.000 falantes, po­
rém os seus falantes parecem apresentar urna porcentagem encorajantemen­
te a lta de alfabetiza9ao nao só em portugues, 1nas também na lfngua indí­
gena. O alto grau de alfabetlza9ao e1n Jíngua indígena no Bras il é ainda 
1nais s ignificativo quando co1nparamos com algumas das línguas indígenas 
co1n 1nuitos falantes dos paises hispanofones. Segundo os dados de Ethno­
logue, só u1n 1 % de falantes do quéchua de Ancash do Peru sabe escrever a 

• 
sua língua, e 15 a 25 % sabe escrever o espanhol. No México, entre os o-
to1n ís da Serra, ta1nbém só 1 % sabe escrever a língua materna contra 40 % 
que sabe1n co1n unicar-se pela fonna escrita na língua nacional. Porém, 
te1nos que len1brar outra vez que os dados referentes a alfabetiza9ao no 
Ethnologue sao incompletos. Por exe1nplo, no México, só sao indicados os 
alfabetizados otomís da Serra para o grupo rna ior, para os otomís do Vale 
do Mezquital, que é o grupo 1nais aculturado, nao é oferecida nenhuma 

. ' 
cifra. Outra cifra que cha1na a aten9ao e dúvida é a que é dada para os 1na-
chiguenga no Peru (tun povo a1nazonico que te1n entre 6 e 8 mil falantes): 
deles, 30 a 60 % seriam a lfabetizados na língua materna (e apenas 25 a 50 
% ern espanho l). 

Tarnbérn é controvertida a infonna9ao sobre o nú1nero de línguas. 
Por exen1plo, no México, o Ministério de Educa9ao Pública (SEP) dá a 
cifra de 56 línguas indígenas; lingüistas do Instituto Nacional de Antropo­
logía e Historia (INAH) contam 77, e o Ethnologue (2000) registra 290. 
Sabe111os que a cifra depende do que se considera língua e dialeto. Essa 
diferen9a, porérn , deve-se as grandes línguas indígenas como o náhuatl, o 
zapoteco, o otorn í. Enquanto o tn in istério mexicano toma o zapoteco, o 
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náhuatl e o oto1n í cada u1n co1no tuna só língua, o Ethnologue distingue 53 
línguas diferentes do grupo zapoteco, 26 línguas do grupo náhuatl e 8 lín­
guas do grupo otomí. Essa situa9ao nao pode servir de modelo para o caso 
brasileiro. No Brasi l, cada língua indígena tem tao poucos falantes que a 
varia9ao regional nao alcan9a u1n grau tao forte para se poder falar de lín­
guas diferentes. Ne1n sequer o Ethnologue distingue - a parte poucos ca­
sos - diferentes línguas co1n o 1nesmo no1ne. Entao a cifra indicada quanto 
ao nú1nero de línguas deve ser bastante confiável. 

O nú111ero de fa lantes de línguas indígenas ta1nbé1n varia altan1ente 
no contexto latino-ainericano. Ternos línguas como o quechua que conta 
co1n 1nais de 6 rnilhoes de falantes, o náhuatl co1n ·mais de 1 111ilhao, o oto-
111 í com 280.000 fa lantes no México, e diferentes línguas 1naias na Guate-
1nala, co1no o k' iché, ta111bén1 con1 mais de 1 111ilhao de falantes. Da 1nesma 
fonna, a propor9ao de falantes indígenas etn re'la9ao a popularyao inteira de 
un1 país varia consideraveln1ente. Na Guate111ala, a proporryao pode ser 
quase a n1etade; no México, 8% (INEGI 1993); na Bolívia, 60% (López, 
2000). Por que estou enu111erando essas cifras que o leitor provaveln1ente 
conhece? De um lado a situas;ao do Bras il parece alta111ente desfavorável. 
Con10 dissc Lindcnberg Monte (2000), que conta 42 nii lhoes de indígenas 
na Atnérica Latina e 400 línguas indígenas: 50 % das 1 ínguas indígenas da 
Atnérica Latina sao faladas no Brasi 1, 111as 99,5 % de todos os fa lantes de 
línguas indígenas se encontran1 nos países hispanofones e das Guianas, e 
apenas 0,5 % no Brasi l. Mas a situa9ao tal vez nao se ja tao dratnática: ou­
tros contan1 entre 1200 e 2000 1 ínguas a111 eríndias apenas na A111érica do 
Sul (cf. Key 1979: 12). Se ternos a 1neta de oferecer a cada povo indígena 
u'tn a educac;ao bilínglie e intercultural, segundo o cálculo de Monte (2000), 
o Brasi 1 teria a tarefa de elaborar uns 50 % dos diferentes 111étodos e n1ate­
riais didáticos neste setor, o que significa ta111bé111 un1 50% da pesquisa 
lingüística necessária con10 ponto de partida dessa e1npresa. Segundo o 
cá lculo de outros, constituiria só u1n 15 a 1 O %. É vcrdade que, 111esn10 
sendo o Brasi l o rnaior país da A1nérica Latina e con1 a econon1ia n1ai s forte 
e dinfünica, contando tan1bé1n co111 a colabora9ao e ajuda de lingüi stas de 
fora, será un1 trabalho gigantesco. Alérn disso, segundo o Ethnologue, só de 
un1a minoría de línguas já dispo1nos de descri96es su fi cientes. Franchetto 
(2000: 171 ), que con ta 177 línguas indígenas brasileiras, apresenta u1n qua­
dro provisório da docu111 enta9ao: 

Total de línguas 177 ( 160 na A1naz6nia) 
Línguas con1 boa docu1nenta9ao 34 (28 na A1nazonia) 
Línguas corn algun1 a docun1enta9ao 11 4 
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1 Línguas sen1 docun1entayao 123 

Atual111ente ternos apenas 34 línguas con1 un1a boa docu1nenta9ao, 
que possa servir de base para o ensino da língua (dentro do contexto da 
educayao bilingüe e intercultural) e que possa satisfazer um nível co1npará­
vel ao de L11na escola pri1nária européia ou brasileira. A situa9a.o parece 
entao pouco encorajante. Mas o futuro parece 111enos fatal, se considerar-
1nos a quantidade dos trabalhos e1n curso. Em 1995, segundo o levantatnen­
to de Franchetto (2000: 170), cerca de pesquisadores faziatn estudos de 
línguas a1neríndias bras i le iras, e parece que nos últi n1os anos está aumen­
tando o nún1ero de lingüistas indigeni stas. Póré1n, nao deve1nos acreditar 
que ter u1na boa docun1enta9ao lingüística basta para co1ne9ar a educa9ao 
bilíngüe e intercultural. A documenta9ao lingüística é apenas un1 dos 1nui-, 
tos requisitos. Quero 1nencionar só alguns 1nais. Precisa1nos tan1bém de 
gramáticas contrastivas e gran1áticas pedagógicas.4 U1n professor bilíngüe 
nao pode ele 111esmo fazer a sua própria grainática contrastiva.5 Ta1nbén1 
nao pode1nos oferecer as gra1náticas escritas pelos lingüistas, que segue1n 
cada un1 u111a escola específica da lingü ística, e que ten1 que observar aspe­
tos acadernicos diveí·sos, aos alunos, que sao 111eninos indígenas. Precisa-
1nos alé1n disso de conheci1nentos de psicología da aprendizage111 da língua 
1naterna (escrita) e da segunda língua específica de 111eninos de culturas 
a1nerínd ias. 

Alén1 disso, o conceito que te1nos de escola e do que se passa nela é 
um conceito desenvolvido no contexto da cultura ocidental. O a lto grau de 
fracasso esco lar de 111eninos indígenas e1n todo o inundo nao é só un1a con­
seqüencia da esco la aculturadora e assi1niladora, 1nas tan1bé1n urna conse­
qüencia do esti lo da escola, do estilo do ensino, da falta de criar un1a escola 
adaptada ou, 1nelhor dito, brotada da própria cul tura indígena. Isso parece 
Luna contradi9ao, e con1 certeza é u111a contrad i9ao, 111as é u1na contradi9ao 
do processo rea l e histórico, nao de pensainento. A situa9ao do contato 
colonial e pós-colonial, assin1 con10 do co lonialisn10 interno, que afeta os 
pavos indígenas exige a valoriza9ao das línguas e cu lturas a1neríndias a 
partir de prov idencias para un1a política e um planejarnento lingüístico. O 

- reconheci1nento disso é un1 reconheciinento influenciado por um 1nodelo da 

4 Cf Zi1n1nermann ( 1999: l 63ss.). 
5 

Só quero dar co1no exemplo um fato recentemente ben1 estudado, a forma de 
referencia espacial. No portugues ternos um siste1na deitico baseado na proxi1nida­
de dos interlocutores, e em algumas línguas há u1n sistema absoluto baseado nos 
pontos cardeais, diferente do sisten1a indo-europeu. 
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cultura ocidental, sejan1 os antropólogos e lingüi stas intelectuais da cu ltura 
brasi le ira, ou sejarn representantes dos 1nesmos povos ameríndios. 

Entao, o que <levemos fazer é o ensaio de criar urna escota indígena, 
que seja tuna rnistura de experiencias ocidentais com necessidades da cu ltu­
ra indígena, cuja fonna muda constanten1ente, segundo os reconhecimentas 
obtidos pelos estudos sobre as culturas e línguas de cada povo. Dado o 
núrnero baixo de rnuitos pavos ameríndios, devernos aceitar que os pesqui­
sadores que produzern esse saber, no sentido de pó-lo a disposiyao, intera­
gindo corn os detentores e praticantes da cu ltura no futuro próxirno sejam 
pesqui sadores e pesqui sadoras nao nativos. No entanto, a escola bilíngüe­
intercultural deve, no futuro, gerar tan1bén1 pesquisadores nativos. Mas 
ternos que considerar que talvez en1 alguns povos isso jan1ais ser possível. 

3 DESEJOS E POSSIBILIDADES 
Concordan1os corn muitos lingüistas e gente de cultura que lutam pe­

lo respeito dos "direitos hurnanos que a morte de línguas é um processo ne­
gativo para a hun1anidade e que ternos que fazer todo o possível para ev itá­
lo. Corno já dissern os, rnesrno a Constitui9ao brasileira reconhece o direito 
dos pavos indígenas a urna identidade própria e a tuna educa9ao que garan­
ta a valorizayao da própria língua. Evitar a rnorte das línguas e revitalizá- las 
pressupoe todo urn cornplexo de rnedidas. Urna delas consiste na escola 
bilíngüe e intercu ltural. Quero salientar o tenno intercultural, porque parece 
que ern alguns casos o que se faz atualn1ente· sob o non1e de educa9ao indí­
gena na Arnazónia é todo o contrário de intercultural, senao urna viola9ao 
das cu ltu ras indígenas. 

Ern países de fala espanhola corno o Peru e o Equador ternos vários 
anos de experiencia co111 projetos e prograrnas locais de un1a nova pedago­
gía indígena, a et110-educa9ao. Neste caso trata-se de povos indígenas de 
urn corpo quantitativo considerável: os fa lantes quéchuas e airnaras sao 
popula96es con1 1nas de 1 milhao de membros. 

Ternos que nos perguntar se para pór e1n prática essas 1netas educati­
vas é necessária un1a rnassa crítica quantitativa de pessoas. Como ternos 
visto, a n1aioria dos povos indígenas do Brasil nao chega1n a n1ais de 1.000 
mernbros. Ta1nbén1 os povos que contam até 5.000 1nernbros equivale1n a 
pequenas aldeias no resto do inundo. Persiste a pergunta, até que ponto Luna 
populayao deste tan1 anho pode produzir o saber e os conhecirnentos sobre a 
sua cu ltura e língua das quais falatn as diretrizes do MEC: Seja1n privilegi­
ados, os índios, corno os pesquisadores de suas próprias línguas, história, 
( ... ) "alfabetizadores ern suas línguas 1naternas, e co1no escritores e redato­
res de rn aterial didático-pedagógico em suas línguas n1 aternas; professores 
de portugues con1 0 segunda língua e redatores de n1 ateriais didático-
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pedagógicos e1n portugues "(MEC 1993: 21 ). Estou. inteiran1ente de acordo 
corn essa 1neta político-educativa, n1as te1nos que nos perguntar e1n que 
1nedida isso é possível. 

A experiencia do desenvolvi1nento da lingüística e de outras ciencias 
no inundo ocidental nos ensina que, en1 geral, essas forarn criadas ern soci­
edades urbanas que apresentarn u1n certo grau de divisao de trabalho, per-
1n itindo a certas pessoas dedicar-se ao trabalho intelectual, dei xando-Ihes o 
te1npo Iivre suficiente para conte1npla9ao. Isso nao ocorreu etn contextos de 
sociedades de ca9adores nern em aldeias agrícolas. Nao obstante, os povos 
arneríndios, pela história colonial e pós-colonial, con1 exce9ao de alguns 
casos parciais (por exemplo as cidades de Quetzaltenango na Guaternala e 
Juchitán no México), os indivíduos ainda se encontran1 11un1a etapa agrícola 
ou de ca9adores e pescadores. Por isso é altan1ente importante que no Bra­
sil, já existarn experiencias da educac;ao bllíngüe e intercultural con1 povos 

i 

indígenas de populac;ao reduzida, p.ex. o prograrna da Co1nissao Pró-lndio 
do Acre entre os Kaxinawá, u1n povo que vive dos dois lados da fronteira 
do Brasil co1n o Peru, e que tem, segundo Monte (1 996), 3.500 falantes, 
segundo o Ethnologue (2000), 1600 - 2000, e do lado brasileiro 777. Os 
Kaxinawá estao e1n contato corn os nawa, non1e por 1neio do qual se refe­
re1n aos brancos, desde o início do século XX, e há certa aculturac;ao. Entre 
os Kaxinawá do lado brasileiro está sendo executado u1n programa de edu­
cac;ao indígena autogerido desde 1983, con1 a assessoria de antropólogos, 
lingüistas, pedagogos, geógrafos, rnateniáticos e historiadores (cf. Monte 
1996: 26). 

Interessante1nente, no Ethnologue nao se indica o grau de alfabetiza­
c;ao dos Kaxinawá do Brasi 1, só para os do Peru (5-1 O% na língua 1naterna 
e 5 - 15 % na segunda língua, que deve ser neste caso o espanhol). Porétn, 
nu1n te1npo de quase 20 anos de etno-educa9ao, o grau de alfabetizac;ao na 
parte brasileira deve ser bastante alto. Nao obstante, para desenvolver un1 
currículo a1nplo que cubra todo urn ciclo escolar te1n-se que criar algumas 
cond i9oes. Entre estas, sao necessários recursos hu1nanos para produzir os 
conteúdos escolares provenientes de cada cultura indígena, e urna quanti­
dade sufic ~ente de professores capazes de exercer esse tipo de pedagogía 
para produzir 1 ivros de escola, jogos de aprendizagem, etc. O exe1nplo do 
programa da Con1issao Pró-Índio do Acre mostra os bons resultados dos 
esfor9os dos professores ind ígenas, n1 as tarnbém as dificuldades de elabo­
rar, na prática, un1 currículo para esse tipo de educas;ao bilíngüe e intercul­
tural corn 40 professores indígenas e1n 1996 e 11 assessores de fora da co­
n1unidade. Ten1os teste1nunhos de outras experiencias de educa9ao indíge­
na, por exe1nplo nos Kaingáng, Kura-Bakairí, Pareci, Natnbikwára, Irantxe, 
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no Parque de Xingu, entre outros (cf. D'Angelis/ Veiga 1997, Veiga/ Sala­
nova 2001 ). 

Tudo isso ta1nbém 111ostra que a educac;ao bilingüe e intercultural é 
possível tam bérn nurn povo reduzido, quando tem um número suficiente de 
pessoas ind ígenas conscientes da sua identidade étn ica e cu ltural, e com 
u1na identidade projetiva forte. 

TIPOS DE EDUCA<;ÁO BILÍNGÜE E INTERCULTURAL 
Nao obstante, te1nos ta1nbém . outros casos, povos indígenas com 

1nuito 111enos falantes e com u1na ide11tidade menos forte. Te1no que, no 
futuro próxirno, a educa9ao bilíngüe e intercultural en1 Lrrn .nível alto para 
todos os povos arneríndios nao seja Luna . rneta realista. ·oepois de ter-se 
conseguido que os governos aceitern a educac;aó bilíngüe e intercultural, ern 
princípio, te1110~ que delinear, con1 um espírito rea lista, as poss ibilidades 
segundo cada caso e contexto. Assi111, ternos que reconhecer que as condi-
96es de u1n povo co1n 1 n1ilhao e duzentos mil falantes sao diferentes das 
condi96es de u1n povo indígena de 50, de 500, de 5.000 ou de 15.000 fa lan­
tes. Por essa razao deve1nos pensar, no futuro, e1n urna educaqao bilíngiie 
diferenciada, segundo a condi9ao demográfica, o estado de documenta9ao 
da língua, e segundo o contexto social particular. Para isso proponho urna 
tipologia de diferentes graus de educac;ao bilíngüe e intercu ltural. 

Tipo 1: Escola de cnsino oral . Este tipo destina-se a povos cuja língua e 
cultura tcnha pouca ou nenhun1a docu111enta9ao, que tenha poucos fa­
lantcs, conl o seu habitat e111 regioes iso ladas, e con1 pouco cGntato 
co1n o rnundo lusofone. A 111eta da escola é un1a sisten1atiza9ao do 
tipo de ensino "natural", o que se cha111a nonnaln1ente socializac;ao 
no interior da co111 unidade. Pode-se incluir alguns conteúdos "de fo­
ra", da sociedade do111 inante, se os membros os considerare111 lite is. 
O ensino da escrita nao é possível. A 111eta pedagógica consiste em 
conscientizar os 1ne111bros da sua identidade e fortificá-la . No nível 
da fa la pode-se fazer um programa especial de estímu lo a produ9ao 
de textos orais, no sentido de experimentar u111 prazer neste tipo de 
atividade. O 1nétodo pedagógico é sobretudo prático e conscient iza­
dor, nao teórico. Ta lvez seja possível comeyar com este tipo de "es­
cala" 111ais tarde, aos dez anos. O portugues é ensinado, na condi9ao 
de que os nien1bros da con1unidade o queira111 , como segunda língua, 
poré1n só no nível oral (para evitar un1a valorizayao desequilibrada), 
con1 a cond i9ao de ter u111a 111etodologia de u1n en sino oral. 
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Tipo 2: Escola de alfabetiza~ao fundamental. Este tipo requer u1na do-

cu111enta9ao ele1nentar que inclui u1n alfabeto, tuna gra1nática ele-
1nentar e u1n dicionário. Cabe dizer que u1n alfabeto apenas nao é su­
ficiente. Para propor urna ortografía é necessária Ytna visao elen1en­
tar das categorías grarnaticais que especifique, por exe1nplo, o que é · 
tuna palavra, o que te1n que se escrever por separado ou junto, etc. A 
1neta é o ensino de urna capacidade básica de escrever a língua 1na­
terna. Depois de 3 ou 4 anos pode-se acrescentar o ensino da língua 
portuguesa, pri1neiro no nível oral e depois no nível da escrita. 

Tipo 3: Escola bilíngüe elaborada. Inclui-se tudo do tipo 2, 1nas sao a­
crescentados o ensino da gran1ática e a situar;ao · ~ociolingüística da 
língua. No nível da língua n1atern'!, tuna meta é .o ensino de u111 vo­
cabuládo, elaborado a partir de própostas de tenninologia, incluindo 
palavras que refi~atn conceitos do mundo moderno.6 'os requisitos 
para esse tipo de escala sao tuna boa docu1nentar;-ao da língua indí­
gena e u1n progra1na prévio de elabora9ao tenninológica. 

Tipo 4: Escola de letramento bilíngüe e intercultural. Alén1 do que se 
faz no tipo 3, a 1neta desse tipo de educa9ao bilíngüe e intercultural é 
un1 ensino que pennite ao aluno o que se cha1ua letramento en~ duas 
língt!as. f sso é tuna cultura de leitura, de querer procurar infonna95es 
pelo 1neio de textos escritos (da i1nprensa e da literatura) e o desen­
volvi1nento da capacídade de produzir textos escritos científicos si1n­
ples (provenientes da própria cultura, ou seja, antropológicos e peda­
gógicos), e textos escritos de tipo literário, existentes na cultura indí­
gena no tnodo oral (narra95es), tnas adaptados a língua escrita (escri­
tura). 

Poden1os imaginar tipos ainda n1as elaborados,7 até a possibilidade 
de u1na forn1a9ao inteira a.té o exan1e final do ciclo secundário, tudo se­
guindo a filosofia da educa9ao bilíngüe e intercultural. Mas creio que já 

6 Nao tenho espas;o para discutfr aquí o problema de criar neologismos com base 
em material lingüístico autóctone ou aceitar empréstitnos . 

. 
7 Ta1nbé1n, no contexto da A1nérica Latina outro tipo de educa9ao bilingüe e nao 
intercultural, co1no no Paraguay, onde a língua guaraní nao é urna língua de outro 
povo, senao á língua da rnaioria dmn povo único altamente bilingüe (guaraní­
espanhol) com mna distribuic;ao de uso segundo contextos formais vs. infonnais, 
meio escrito vs. oral, mas, até onde sabe1nos, de urna só cultura, além de casos 
também interculturais dos indígenas daquele país. 
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para cu1nprir co1n as 111etas da esca la de le1ran1enlo bilíngüe e inlercultural 
precisa-se de um esfor90 considerável no contexto dos povos indígenas 
brasileiros, levando e1n conta a sua quantidade e o nú1nero reduzido de 
falantes de cada un1 . 

Tan1bé111 pode1nos imaginar subtipos de cada tipo apresentado. Nesta 
palestra quero deixar essa proposta assin1, ainda n1u ito aproxi1nativa. O 
essencial para 1n irn fo i de1nonstrar que a meta globa l "educa9ao bilíngüe e 
intercu ltural' já nao é suficiente, e que precisan1os de nietas e concep96es 
1nais refinadas. 

Para fi nalizar, quero n1encionar só algun~as das tarefas futuras que 
ten1 a lingüística, a soc iolingüística, a psicoli ngü ística e a lingüí stica apli­
cada ao ensino-aprendizagen1, e a pedagogía pura. Alérn do trabalho irnen­
so de descrever as línguas indígenas, de criar, un1 alfabeto, de elaborar un1a 
tenninologia para conceitos novos e da elabora9ao de u1na língua escrita, 
fa ltarn estudos sobre os efeitos do bil ingüisn10 e sobre a digloss ia entre as 
línguas ind ígenas e o portugues, tanto no nível lingüístico (interl inguagem, 
infl uencias do portugues na língua ameríndia) como no nível psico-social 
(dano da identidade étnica e pessoal), e estudos sobre a aqu isi9ao da língua 
materna, as condi96es e necessidades de co1nunica9ao nao-oral em língua 
ind ígena, os estudos contrastivos de portugues e língua ind ígena, os estudos 
sobre teorias contrastivas entre os indígenas nao-l ingü istas, as gramáticas 
pedagógicas, os estudos sobre o aprendizag~n1 da escri ta da língua 111aterna 
e da segunda língua (portugues), a crias;ao de exercíc ios e estudos sobre 
efic iencia de les no contexto culturar e socia l, de cada povo. Finahnente, 
toda urna línguo-pedagogia étnica, pois nao devernos acred itar que os me­
'ninos e nieninas indígenas se con1porta1n de 111aneira igual a dos os nieni­
nos e 1nen inas da cul tura brasileira dorninante, ou corno meninos europeus 
ou norte-a1nerica-nos brancos. 

É verdade que tudo isso te1n custos. Mas o passado colon ial que con­
tribuiu para a situa9ao atua l co1n a expropria9ao das terras a1nericanas pelos 
poderes coloniais irnplica a obriga9ao da parte nao ind ígena e nao ex­
escrava da popula9ao brasileira e de todos os governos dos paises que, no 
passado se aproveitaram do colonialisrno e ainda se aproveitam da ordern 
atual, para ajudar em fonna de finan9as e recursos hu1nanos. 
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